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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 017/2007
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	Opina pelo reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena em Normal Superior ministrados pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial, no período de 2001 a 2006, nos seus campi e núcleos do interior do Estado.


PROCESSO CEE/PI Nº 212/2006.

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI

ASSUNTO: Reconhecimento de curso ministrado em regime especial

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 05/02/2007
1 – RELATÓRIO



A reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Profª Valéria Madeira Martins Ribeiro, protocolou neste Conselho, sob o nº 212/2006, pedido de reconhecimento legal dos cursos de Licenciatura Plena em Normal Superior, ministrados pela Universidade Estadual do Piauí no lapso de tempo compreendido entre os anos 2001 a 2006, nos seus campi e núcleos localizados nos seguintes municípios: Água Branca, Alegrete do Piauí, Altos, Amarante, Anísio de Abreu, Avelino Lopes, Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Canto do Buriti, Castelo do Piauí, Colônia do Gurguéia, Corrente, Curimatá, Elesbão Veloso, Esperantina, Floriano, Fronteiras, Gilbués, Jaicós, José de Freitas, Luzilândia, Oeiras, Palmeirais, Parnaguá, Parnaíba, Paulistana, Pedro II, Picos, Pio IX, Piracuruca, Piripiri, Redenção do Gurguéia, Santa Filomena, São João do Piauí, São Raimundo Nonato, Simões, Simplício Mendes, União, Uruçuí e Valença. Terá, portanto, este parecer por objeto, para os fins do reconhecimento legal pleiteado, a análise apreciativa das condições de organização e funcionamento de 41(quarenta e um) cursos, envolvendo um total de 7.181(sete mil, cento e oitenta e um) alunos, sendo que desse total, 4.346 (quatro mil, trezentos e quarenta e seis) são concludentes, 695(seiscentos e noventa e cinco) são desistentes e os demais migrantes para o curso de Pedagogia.

Para a relatoria do processo em tela e de outros assemelhados e congêneres foi constituída pela Portaria CEE/PI nº 11/06 comissão especial de trabalho para que levasse a cabo a incumbência que lhe fora atribuída de oficiar nos processos (doze ao todo) relativos ao reconhecimento legal dos cursos de licenciatura plena ministrados pela UESPI, em regime especial modulado em período de férias. Com efeito, para o caso específico desses cursos que estavam a merecer tratamento emergencial e atípico, decidiu o Conselho tratá-los em bloco, identificado cada bloco pela denominação coletiva de licenciatura-tipo, ficando assim convencionado que cada licenciatura-tipo compreenderia um dado curso de licenciatura, focado globalizadamente na situação-sede dos vários municípios, onde tal curso veio a se instalar institucionalmente, utilizando-se para tanto da estrutura organizacional dos campi e núcleos da UESPI, localizados no interior do Estado.




No decorrer dos trabalhos monitorados pela comissão criada junto ao Conselho, constatou-se a necessidade de ajuste procedimental de modo que, de obrigatório, o requisito regulamentar do recurso à oitiva de uma comissão verificadora para cada processo de licenciatura-tipo ficasse facultativo a critério da relatoria respectiva, podendo ainda, se este fosse o entendimento da relatoria, restringir a oitiva em causa a um parecer técnico de responsabilidade de professor qualificado na área, não pertencente aos quadros da instituição avaliada. Esse ajuste, submetido pela comissão especial à deliberação do plenário, veio a ser aprovado na sessão do conselho pleno de 31/01/2006. Em conseqüência se editou a Portaria CEE/PI nº 005/07, regulamentando o mencionado ajuste.



 Concluída a instrução e análise dos autos do processo em tela, agora, já à luz da nova disposição da Portaria CEE/PI nº 05/07 que altera a de nº 21/06, este parecer, atendo-se aos aspectos particularmente instrutivos  e regulamentares quanto às condições e requisitos a serem considerados em razão de seu objeto, tematiza em 02(dois) blocos de informação os elementos de convicção que recomendam a conclusão e voto da relatoria à consideração do plenário. Sendo preliminarmente ainda  de se esclarecer que,  em virtude do curso em causa estar com suas atividades encerradas e os respectivos arquivos de sua memória documental devidamente ordenados, foi do entendimento da relatoria dispensar a oitiva de comissão de avaliação externa para além do alcance da leitura e análise apreciativa da própria relatoria.
1. Do ponto de vista formal, a instrução do pleito encontra-se, em sua versão atual,  após diligências complementares cumpridas a contento, conformada às regras processuais do Conselho, que regulamentam os procedimentos para os casos da espécie, sendo de se ressaltar que tais medidas resultaram de algumas reuniões de trabalho promovidas institucionalmente para essa finalidade específica com a participação de representantes da UESPI e de membros do Conselho Estadual de Educação. Em três volumes estão organizados os autos, sendo um volume principal e três anexos. 
2. Do ponto de vista mais substantivo, pode-se também apontar, com base na documentação dos autos e informações colhidas em reuniões havidas na universidade, estes elementos descritivos de como funcionaram efetivamente os cursos em causa, particularamente sobre as três categorias de analise (Organização didático-pedagogica; Corpo docente, discente e técnico-administrativo; e Instalações físicas) que vêm sendo contempladas, quando o Conselho decide sobre pleitos de reconhecimento de curso superior de graduação nas instituições de ensino sujeitas a sua regulação.
2.1. Em todos os campi e núcleos, os cursos em análise, individualmente considerados no formato de licenciatura-tipo,  tiveram  como documento estruturante de sua organização e funcionamento o mesmo projeto pedagógico aprovado para o Campus Poeta Torquato Neto, onde funcionou reconhecida a mesma licenciatura em Normal Superior. Nos autos do processo (vol. principal) consta cópia desse projeto detalhado de conformidade com o recomendado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso dele fazendo parte os planos de ensino de cada componente curricular da matriz pedagógica adotada. Nos arquivos da coordenação da extinta licenciatura, abrigados no campus matriz da UESPI, em Teresina, estão armazenados os diários de classe, nos quais, por vistoria amostral, se pôde comprovar a efetividade e o modo pertinente de como os componentes curriculares foram ministrados e chegaram até aos alunos. 
2.2. A Coordenação dos cursos sempre se exerceu por professor qualificado para a função, estando nos autos (vol. principal)  sua formação acadêmica devidamente comprovada, através de curriculum vítae documentado. Nos resultados de suas respectivas gestões didático-pedagógicas, não há reparo significativo a se fazer quanto à adequação do controle garantido às atividades acadêmicas e aos serviços de secretaria disponibilizados em apoio ao curso. Comprova essa particularidade documentação mantida disponível na coordenação do Campus Poeta Torquato Neto da documentação listada nas alíneas b, c e d, do item 1.3, do Anexo I à Portaria CEE/PI nº 05/07. 
2.3. O corpo docente responsabilizado pela regência dos componentes curriculares dos cursos nos diferentes campi e núcleos apresenta a seguinte configuração de perfil com pouca variação de curso de para curso:

· quanto a formação acadêmica, a grande maioria dos professores regentes comprova especialização pós-graduada, sendo que alguns comprovam  apenas  graduação em licenciatura na área do curso analisado;
· quanto ao regime de trabalho, a grande maioria atuou na condição de professor portador de contrato temporário, contrariando assim a expectativa de um corpo docente selecionado dentre os membros do quadro de efetivos da instituição. Sobre essa categoria, pode-se conferir o Anexo 2, juntado ao vol.principal dos autos
2.4. Sobre as instalações disponibilizadas para o atendimento instrumental dos cursos, embora não se possa reconhecê-las como satisfatoriamente adequadas, há que se registrar o esforço de superação das fragilidades registradas nos itens biblioteca e laboratórios específicos (cf. Anexo 3, juntado ao vol. principal dos autos). Destacando-se neste particular o esforço dos professores em levar consigo, para acesso e consulta dos alunos, parte dos livros citados na bibliografia dos planos de curso. 
Finalmente, é de se acrescentar que a situação analisada e exposta, embora não demonstre e comprove um quadro satisfatório de funcionamento, não autoriza à relatoria, mesmo assim, a concluir pela denegação do pleito de modo a se impedir que a Universidade de imediato possa expedir o respectivo diploma aos seus potenciais titulares. Deve-se recomendar, no entanto, medida cautelar preventiva para a iniciativa de novas empreitadas por parte da universidade na área e espécie do objeto apreciado, o que concretamente se materializa nos termos da conclusão e voto a seguir expressos, que passa a ter vigência na data da aprovação deste parecer, até ulterior regulação mais específica, a ser detalhada no ato regulatório próprio que decidirá sobre as condições nas quais se edite o ato de recredenciamento da universidade.

2 – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatoria recomenda à deliberação do plenário conclusão e voto nos seguintes termos:



1. pelo reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena em Normal Superior autorizados e oferecidos pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), em regime especial modulado em períodos de férias, nas instalações de seus campi e núcleos, localizados nos seguintes municípios do Estado do Piauí – Água Branca, Alegrete do Piauí, Altos, Amarante, Anísio de Abreu, Avelino Lopes, Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Canto do Buriti, Castelo do Piauí, Colônia do Gurguéia, Corrente, Curimatá, Elesbão Veloso, Esperantina, Floriano, Fronteiras, Gilbués, Jaicós, José de Freitas, Luzilândia, Oeiras, Palmeirais, Parnaguá, Parnaíba, Paulistana, Pedro II, Picos, Pio IX, Piracuruca, Piripiri, Redenção do Gurguéia, Santa Filomena, São João do Piauí, São Raimundo Nonato, Simões, Simplício Mendes, União, Uruçuí e Valença, compreendendo os efeitos legais desse ato regulatório, tão somente, a expedição e registro do respectivo diploma aos alunos concludentes das turmas formadas por ingresso regular no curso em causa, no lapso de tempo compreendido entre o ano inicial de seu funcionamento (2001), e o término de suas atividades, em 2006.



2. pela determinação à universidade no sentido de que a oferta de qualquer novo curso de licenciatura-tipo, na modalidade regular e em regime de férias, fora da sede do Campus Poeta Torquato Neto, fica condicionada para os fins do posterior ato regulatório do reconhecimento legal, ao conhecimento prévio deste Conselho do respectivo projeto pedagógico, abrangente o bastante das definições atinentes à sua organização e funcionamento em termos de estruturação curricular, de condições matérias e didáticas especificas (infra-estrutura, biblioteca, laboratório, etc), de corpo docente, de coordenação pedagógica e de estágio curricular supervisionado. 

É o parecer smj.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 5 de fevereiro de 2007.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - relator



O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o parecer do relator com uma abstenção. 
                Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                      Presidente do CEE/PI
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